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Aplicação de um Modelo de Avaliação nas Prefeituras Catarinenses

Municipal Governance Risk Barometer:
Evaluation of governance with emphasis on internal control and risk management


RESUMO
Este artigo visa investigar quais dimensões, variáveis e critérios podem compor um modelo teórico-empírico de avaliação da governança pública aplicável ao poder executivo municipal. Mediante triangulação de métodos qualitativos e quantitativos, esta pesquisa exploratória partiu de referenciais teóricos, normativos e documentais para estabelecer categorias de análise e selecionar possíveis variáveis e critérios de risco. Tendo como diferencial a avaliação das estruturas e práticas de controle interno e gestão de riscos, o barômetro de risco da governança municipal contém 43 variáveis e seis dimensões. Os artigos nacionais identificados que propõem índices de governança adotam até 24 variáveis e 5 dimensões. A aplicação do modelo aos 295 municípios de Santa Catarina permitiu concluir que o nível de fragilidade da governança nessas prefeituras é médio (0,451 numa escala entre 0 e 1). A correlação direta significativa do risco em três dimensões – materialidade, equidade e accountability – indica que municípios maiores, ainda que com mais recursos, podem ter uma justiça social mais vulnerável e menores níveis de responsabilização. Já os menores tendem a ter mais riscos em transparência, estruturas e práticas de controle. Este modelo poderá ser avaliado numa perspectiva temporal, pois novos dados estão sendo coletados pelos órgãos de controle catarinenses. O barômetro tem aplicabilidade empírica, uma vez que a escala foi didaticamente dividida em faixas. Dessa forma, prefeituras de qualquer porte podem utilizá-lo para uma autoavaliação quanto à maturidade dos instrumentos de governança existentes, podendo servir como referencial para municípios que pretendam implementar ou aprimorar seus mecanismos de governança e reduzir os riscos da gestão.
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ABSTRACT
This article aims to investigate which dimensions, variables and criteria can compose a theoretical-empirical model of evaluation of public governance applicable to the municipal executive power. Through triangulation of qualitative and quantitative methods, this exploratory research started from theoretical, normative and documentary references to establish categories of analysis and to select possible variables and risk criteria. Based on the evaluation of the structures and practices of internal control and risk management, the municipal governance risk barometer contains 43 variables and six dimensions. The national articles identified that propose governance indexes adopt up to 24 variables and 5 dimensions. The application of the model to the 295 municipalities of Santa Catarina allowed to conclude that the level of governance fragility in these municipalities is medium (0.451 on a scale between 0 and 1). The direct significant correlation of risk in three dimensions - materiality, equity and accountability - indicates that larger municipalities, although with more resources, may have a more vulnerable social justice and lower levels of accountability. The smaller ones tend to have more risks in transparency, structures and control practices. This model can be evaluated in a temporal perspective, since new data are being collected by the control organizations of Santa Catarina. The barometer has empirical applicability, once the scale has been divided into sections. In this way, municipalities of any size can use it for a self-assessment regarding the maturity of existing governance instruments, and it can serve as a reference for municipalities that wish to implement or improve their governance mechanisms and reduce the risks of management.
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